
RESOLUÇÃO NORMATIVA ANS Nº 576, DE 21.03.2023

      

RESOLUÇÃO NORMATIVA ANS Nº 576, DE 21.03.2023

  

Altera a Resolução Normativa - RN nº 465, de 24 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o Rol
de Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a
cobertura obrigatória da CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO FEMININA (LAQUEADURA
TUBÁRIA/LAQUEADURA TUBÁRIA LAPAROSCÓPICA) e da CIRURGIA DE
ESTERILIZAÇÃO MASCULINA (VASECTOMIA), em decorrência da alteração da Lei nº
9.263/1996, pela Lei nº 14.443/2022, com base no artigo 38 da RN nº 555/2022.

  

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em decorrência da
alteração da Lei nº 9.263/1996, pela Lei nº 14.443/2022 e em vista do que dispõe os § 4º do
art. 10 da Lei nº 9.656/1998; o inciso III do art. 4º e inciso II do art. 10, ambos da Lei nº
9.661/2000; o art. 38 da Resolução Normativa - RN nº 555/2022; e os artigos 24, inciso III, 43 e
45, todos da Resolução Regimental - RR nº 21, de 26 de janeiro de 2022; adota a seguinte
Resolução Normativa e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

  

Art. 1º A presente Resolução altera a Resolução Normativa - RN nº 465, de 24 de fevereiro de
2021, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde
Suplementar, para alterar a cobertura obrigatória dos procedimentos "CIRURGIA DE
ESTERILIZAÇÃO FEMININA (LAQUEADURA TUBÁRIA/ LAQUEADURA TUBÁRIA
LAPAROSCÓPICA) - COM DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO" e "CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO
MASCULINA (VASECTOMIA) - COM DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO".

  

Art. 2º O Anexo II da RN nº 465, de 24 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com alteração da
DUT nº 11 e nº 12, alterando-se as coberturas obrigatórias dos procedimentos "CIRURGIA DE
ESTERILIZAÇÃO FEMININA (LAQUEADURA TUBÁRIA/ LAQUEADURA TUBÁRIA
LAPAROSCÓPICA)" e "CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO MASCULINA (VASECTOMIA)",
conforme Anexo desta Resolução.

  

Art. 3º Esta RN, bem como seu Anexo estarão disponíveis para consulta e cópia no sítio
institucional da ANS na Internet (www.gov.br/ans).
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Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

  

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO

  

(DOU de 22.03.2023 – págs. 83 e 84 – Seção 1)

  

ANEXO I À MINUTA DE NORMA

  

ANEXO II DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 465/2021

  

11. CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO FEMININA (LAQUEADURA TUBÁRIA/LAQUEADURA
TUBÁRIA LAPAROSCÓPICA)

  

1. Cobertura obrigatória em casos de risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto,
testemunhado em relatório escrito e assinado por dois médicos, ou quando preenchidos todos
os critérios do Grupo I e nenhum dos critérios do Grupo II:

  

Grupo I

  

a. mulheres com capacidade civil plena;

  

b. maiores de 21 (vinte e um) anos de idade ou com, pelo menos, dois filhos vivos;

  

c. seja observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato
cirúrgico para os devidos aconselhamentos e informações;
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d. seja apresentado documento escrito e firmado, com a expressa manifestação da vontade da
pessoa, após receber informações a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos
colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

  

Grupo II

  

a. durante os períodos de parto ou aborto, quando não observados o prazo mínimo de 60
(sessenta) dias entre a manifestação da vontade e o parto e as devidas condições médicas;

  

b. através de cesárea indicada para fim exclusivo de esterilização;

  

c. quando a manifestação de vontade expressa para fins de esterilização cirúrgica (laqueadura)
ocorrer durante alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas,
estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente;

  

d. em pessoas absolutamente incapazes, exceto mediante autorização judicial, regulamentada
na forma da Lei.

  

12. CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO MASCULINA (VASECTOMIA)

  

1. Cobertura obrigatória quando preenchidos todos os critérios do Grupo I e nenhum dos
critérios do Grupo II:

  

Grupo I

  

a. homens com capacidade civil plena;
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b. maiores de 21 (vinte e um) anos de idade ou com, pelo menos, dois filhos vivos;

  

c. seja observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato
cirúrgico para os devidos aconselhamentos e informações;

  

d. seja apresentado documento escrito e firmado, com a expressa manifestação da vontade da
pessoa, após receber informações a respeito dos riscos da

  

cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção
reversíveis existentes;

  

e. seja realizado por profissional habilitado para proceder a sua reversão.

  

Grupo II

  

a. quando a manifestação de vontade expressa para fins de esterilização cirúrgica (vasectomia)
ocorrer durante alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas,
estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente;

  

b. em pessoas absolutamente incapazes, exceto mediante autorização judicial, regulamentada
na forma da lei.
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